
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.281 - RJ (2011/0216133-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO 
AGRAVADO : JOSÉ ALTAIR LATTANZI 
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO. LEI N. 9.528/1997. BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL.
  1. O prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei 
de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 
27.6.1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, por se tratar de 
instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações 
jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. 
Precedentes.
  2.  Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO 
AGRAVADO : JOSÉ ALTAIR LATTANZI 
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS interpõe agravo regimental contra a decisão às fls. 163/164, que 

deu provimento ao recurso especial do segurado para afastar o óbice da decadência e 

determinar o retorno dos autos para o prosseguimento da demanda.

Preliminarmente, requer o sobrestamento do feito para aguardar o 

julgamento do RE n. 626.489/SE, no qual o STF reconheceu a presença de 

repercussão geral na matéria.

No mérito, afirma que a lei pode fixar prazo decadencial após o 

nascimento do direito, com efeito imediato sobre as situações em curso, a partir da data 

de vigência da lei.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não há como acolher 

a irresignação.

Em que pesem os argumentos da autarquia, esta Corte já firmou o 

entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de 

Benefícios, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na 

Lei n. 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre 

as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor.

Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da 

inovação mencionada e, portanto, não há falar em decadência do direito de revisão, 

mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio antecedente à 

propositura da ação. 

Nesse diapasão, colhem-se os seguintes arestos de ambas as Turmas 

da Terceira Seção:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRAZO 
DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. MP Nº 
1.523/1997.  LEI DE REGÊNCIA. SÚMULA 359/STF.
I – Quando da concessão do benefício, não existia prazo 
decadencial do direito à revisão dos benefícios previdenciários, 
restando assim configurada uma condição jurídica definida 
conforme a legislação vigente à época das aposentadorias. 
Precedentes.
II - Se a Lei nº 8.213/1991, em seu art. 103, com a redação dada 
pela Medida Provisória nº 1523-9/1997, introduziu tal prazo 
decadencial, essa restrição superveniente não poderá incidir sob 
situações já constituídas sob o pálio de legislação anterior. Súmula 
359/STF.
Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag nº 831.111/PR, Quinta 
Turma, Relator o Ministro  FELIX FISCHER, julgado em 17.4.2007, 
DJU de 11.6.2007).

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 
DA LEI Nº 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523/1997, 
CONVERTIDA NA LEI Nº 9.728/1997. APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES 
JURÍDICAS CONSTITUÍDAS SOB A VIGÊNCIA DA NOVA LEI.
1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal inicial do 
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benefício previdenciário, estabelecido pela Medida Provisória nº 
1.523/1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, que alterou o artigo 
103 da Lei nº 8.213/1991, somente pode atingir as relações 
jurídicas constituídas a partir de sua vigência, vez que a norma não 
é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material.
2. Precedentes.
3. Recurso especial não conhecido (REsp nº 479.964/RN, Sexta 
turma, Relator o Ministro  PAULO GALLOTTI, julgado em 3.4.2003, 
DJU de 10.11.2003).

Por fim, com relação ao pedido de sobrestamento, não há como 

atendê-lo, pois a repercussão geral de processos submetidos à apreciação da 

Suprema Corte não produz efeitos sobre os recursos interpostos neste Sodalício. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR MORA 
LEGISLATIVA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO NA 
INICIATIVA DA LEI. REVISÃO GERAL E ANUAL DE VENCIMENTOS. 
ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. 
1. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que é 
descabida a indenização aos servidores públicos pela omissão do 
Chefe do Poder Executivo em enviar o projeto de lei prevendo a 
revisão geral anual dos vencimentos prevista no art. 37, inciso X, 
da Constituição Federal. 
2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça, pois o reflexo da 
repercussão geral se opera apenas em relação aos recursos 
extraordinários interpostos contra as decisões desta Corte. 
Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1109349/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/4/2009, DJe 
11/5/2009). 

Ante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0216133-6 REsp 1.277.281 / RJ

Número Origem: 200951018057732

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ALTAIR LATTANZI
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Alteração do coeficiente de cálculo do benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO
AGRAVADO : JOSÉ ALTAIR LATTANZI
ADVOGADO : GARY DE OLIVEIRA BON-ALI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp e Laurita Vaz.
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